
AgInt na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2132916 - RS 
(2022/0150786-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SALUSTIANO MARIA PERES ARISTIMUNHA
ADVOGADOS : EDUARDO MENEZES GOMES DA SILVA - RS035376

RICARDO MENEZES GOMES DA SILVA - RS066215
AGRAVADO : DEPARTAMENTO AUTONOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADO : GISLAINE MARIA DI LEONE - RS023770
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.  QUESTÃO NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 211/STJ. TEMA 
DIRIMIDO NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1."Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente 
aponta violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos 
foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material" (AgInt no AREsp n. 2.030.226/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
19/8/2022). Aplicação por analogia da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
2. Incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que os dispositivos não 
foram examinados pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos 
de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.
3. Ademais, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base para a 
Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito 
constitucional (vedação constante no art. 37, § 10, da CF/88), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.  QUESTÃO NÃO 
EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA N. 211/STJ. TEMA 
DIRIMIDO NO ÂMBITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1."Incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente 
aponta violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos 
foram contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material" (AgInt no AREsp n. 2.030.226/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
19/8/2022). Aplicação por analogia da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
2. Incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que os dispositivos não 
foram examinados pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos 
de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.
3. Ademais, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base para a 
Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito 
constitucional (vedação constante no art. 37, § 10, da CF/88), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por SALUSTIANO MARIA PERES 

Documento eletrônico VDA34726621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/11/2022 18:32:01
Código de Controle do Documento: e91bc9ab-d05e-4291-af2e-4317cadb57cd



ARISTIMUNHA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial (fls. 2.664-2.669).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL cuja ementa guarda os seguintes 

termos (fl. 39):
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMPREGADO PÚBLICO ESTABILIZADO. 
PRETENSÃO DE PERMANÊNCIA E DE 
APOSENTADORIA NO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL (RPPS). CUSTAS 
PROCESSUAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

 
Embargos de declaração rejeitados (fls. 144-164).

Nas razões de agravo interno, a parte agravante alega (fls. 2.673-2.684): 

1) quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC: que a Súmula n. 284 é do 

STF, não se aplicando aos recursos especiais, uma vez que o Tribunal Superior não 

editou qualquer enunciado nesse sentido; que indicou, fundamentadamente, todos os 

dispositivos em discussão no recurso especial, não incidindo a Súmula n. 284/STF no 

caso dos autos; que houve omissões relevantes na decisão do Tribunal de origem, de 

maneira que a ausência de apreciação configurou negativa e prestação jurisprudencial;

2) quanto aos arts. 11 e 489, § 1º, IV, do CPC e 884 do CC: que 

foram opostos embargos de declaração para prequestionamento;

3) quanto à natureza da matéria em discussão: que o debate não se limita 

à norma constitucional; que o termo inicial fixado na sentença, mantida no acórdão 

recorrido, não observa tal situação e, por conseguinte, viola o art. 884 do CC, que, como 

dito, por si só permite a reforma da decisão recorrida, cabendo, nessa esteira, a via do 

recurso especial para a tanto questionar.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado, instado a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 2.688-

2.699).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Não assiste razão à parte agravante.

Conforme exposto na decisão agravada, no que tange à alegação de violação 

do art. 1.022 do CPC, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 

recorrente aponta violação do art. 1.022 do CPC, sem especificar, todavia, quais incisos 

foram contrariados, a despeito da indicação dos supostos vícios.

Para exemplificar, cito o recente precedente da Segunda Turma: "Incide o 

óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta violação do art. 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 

1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da indicação 

de omissão, contradição, obscuridade ou erro material".

Frise-se, por oportuno, que a aplicação por analogia da Súmula n. 284/STF em 

sede de recurso especial é tema pacífico no  STJ, conforme os seguintes precedentes:
 
DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO 
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA 
ESTIPULANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. A Quarta Turma do STJ, em recente julgamento do 
Recurso Especial n. 1.850.961/SC, de Relatoria da Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, por maioria, firmou 
entendimento de que, nos contratos de seguro de vida em 
grupo, o dever de prestar informações ao segurado é da 
estipulante, e não da seguradora. Ressalva do entendimento 
pessoal deste relator, no ponto.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente violado impede a abertura da instância 
especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste 
Tribunal.
3. Agravo interno provido para, em nova análise, negar 
provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 1.873.582/SC, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
21/10/2022, sem grifo no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO INDIVIDUAL DE PLANO DE SAÚDE. 
REAJUSTE DA MENSALIDADE POR MUDANÇA DE 
FAIXA ETÁRIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 284/STF. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
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ALEGADA INOBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO 
FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.568.244/RJ, 
SUJEITO AO REGIME REPETITIVO. ABUSIVIDADE 
DO AUMENTO. CONCLUSÃO ALCANÇADA PELO 
TJSP. DECISÃO CONFORME O PRECEDENTE DO 
STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, NOS TERMOS DO ARTIGO 85, § 11, 
DO CPC/15. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.832.408/SP, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
17/10/2022, DJe de 19/10/2022, sem grifo no original.)

 
Ainda, o seguinte julgado da Cote Especial:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES CONTIDOS NA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INTERPOSTOS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE O ARESTO RECORRIDO E O 
ACÓRDÃO INVOCADO COMO PARADIGMA. NÃO 
JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO PARADIGMA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Consoante o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015 e a Súmula n. 182 do STJ, a parte deve infirmar, 
nas razões do agravo regimental, todos os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não se conhecer do 
recurso.
2. Tal atitude fere também a Súmula n. 284 do STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."). Nesse sentido:
"Aplica-se, por analogia, a Súmula 284/STF quando os 
fundamentos do agravo interno se mostram dissociados 
dos alicerces esposados na decisão agravada (AgInt na 
Rcl n. 31.573/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe de 21/9/2016)".
3. No caso, a decisão agravada não conheceu dos embargos 
de divergência por terem sido interpostos contra decisão 
monocrática, em afronta ao art. 1043 do CPC/2015.
4. Trata-se de caso típico de apresentação de recurso com 
razões totalmente dissociadas da decisão contra a qual se 
insurge, razão pela qual não poderia sequer se conhecer 
deste agravo interno.
5. Cabe registrar que não houve cotejo analítico entre o 
acórdão embargado e o apontado como paradigma, tendo a 
parte recorrente se limitado a trazer argumentos jurídicos 
em apoio à sua tese, sem realizar a necessária comparação 
entre os julgados. Descumpriu-se, assim, o requisito de 
admissibilidade previsto no art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 
no art. 266, § 4º, do RISTJ.
6. São inadmissíveis os embargos de divergência quando a 
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parte recorrente deixa de juntar o inteiro teor do paradigma 
sem, assim, comprovar a alegada divergência nos termos do 
art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Não 
incidência do comando inserto no parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015. Precedentes.
7. De toda forma, mesmo que ultrapassada tal barreira, a 
alegação da parte agravante não merece acolhida, pois não 
são cabíveis embargos de divergência contra decisões 
monocráticas. A parte irresignada deveria interpor agravo 
regimental e, apenas após eventual julgado desfavorável do 
órgão fracionário, poderia, sendo o caso, interpor os 
embargos de divergência. Isso porque os embargos de 
divergência se prestam ao confronto de teses jurídicas 
contidas em julgamentos fracionários, a fim de uniformizar 
a jurisprudência interna do STF ou do STJ. Não há sentido 
em utilizar-se desse instrumento recursal contra decisões 
monocráticas, pois estas podem ser reformadas pelos 
respectivos órgãos colegiados que o julgador compõe.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp n. 1.923.296/SC, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 1/12/2021, DJe de 
15/12/2021, sem grifo no original.)
 

Ademais, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara e 

fundamentada.

Vale lembrar que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que a Corte a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado no 

recurso de embargos de declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão controvertido está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

 Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os aclaratórios, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Registre-

se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a instância de origem examinado e 

decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar 

em negativa de prestação jurisdicional.

Cito, a propósito, precedente da Corte Especial do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE CONDENAÇÃO 
FORMULADO PELO RÉU, SEM HAVER 
AJUIZAMENTO DE RECONVENÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO JUIZ. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC. ESPÉCIE RECURSAL 
ESPECÍFICA PARA IMPUGNAR EXCLUSIVAMENTE 
DECISÕES JUDICIAIS VICIADAS POR OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE (ART. 535 DO 
CPC). INOCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL (ART. 
463, I DO CPC). PRETENSÃO DE REDISCUTIR 
MATÉRIA PURAMENTE MERITÓRIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. DETURPAÇÃO DO DIREITO DE 
RECORRER. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA NÃO ALEGADA NOS PRIMEIROS 
ACLARATÓRIOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração consubstanciam 
instrumento processual apto a suprir omissão do julgado ou 
dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. Não se 
prestam, contudo, a revisar entendimento materializado de 
forma clara, coerente e congruente, como no caso dos 
autos.
2. Amiúda-se na prática judiciária a interposição de 
Embargos de Declaração com propósito nitidamente 
infringente, por isso que se impõe renovar que esse recurso 
não se presta à finalidade de corrigir eventual incorreção do 
decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria 
questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 
processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 
regularmente proferido.
3. De outro lado, a obtenção de efeitos infringentes em 
Embargos de Declaração somente é juridicamente possível 
quando reconhecida a existência de um dos defeitos 
elencados nos incisos do art. 535 do CPC e, da correção do 
vício, decorrer necessariamente a alteração do julgado; fora 
dessa hipótese, os Embargos de Declaração assumem 
deturpação do direito de recorrer.
4. O Julgador não está no dever jurídico de rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, quando aponta 
fundamentos suficientes à análise e solução da 
controvérsia; neste caso, o acórdão está fundamentado, 
explicitando claramente as razões que levaram ao 
acolhimento dos Embargos de Divergência em Recurso 
Especial.
5. Não podem os segundos Embargos de Declaração 
elencar vícios do julgado que poderiam ter sido apontados 
na interposição dos primeiros Aclaratórios, diante da 
ocorrência da preclusão.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EREsp n. 1.284.814/PR, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, 
julgado em 21/5/2014, DJe de 3/6/2014.)

 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
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De fato, verifica-se da leitura dos acórdãos proferidos na origem que a Corte 

de origem não analisou, nem mesmo implicitamente, os arts. 11 e 489, § 1º, IV, do CPC e 

884 do CC.

Desse modo, não há como apreciar o mérito da controvérsia, uma vez que 

referidos dispositivos legais não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que 

inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de prequestionamento.

Impõe-se, portanto, o não conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela decisão 

atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, a despeito da oposição dos embargos de 

declaração, o que atrai a incidência da Súmula n. 211/STJ ("Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo").

Por oportuno, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

“vale ressaltar que não há contradição ao se afastar a alegada violação do art. 1.022 do 

CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso por ausência de prequestionamento, 

porquanto é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente fundamentado 

sem, no entanto, ter decidido a questão à luz dos preceitos jurídicos desejados pela parte" 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.651.228/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021).

DA FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL

Ao contrário do alegado pela parte agravante, segundo se observa dos 

fundamentos que serviram de base para a Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema 

foi dirimido no âmbito constitucional (vedação constante no art. 37, § 10, da CF/88), de 

modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 

desiderato contido no recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. 
[...]
4. Tendo a Corte de origem reconhecido o direito à 
indenização por dano moral com base em fundamento 
eminentemente constitucional, consubstanciado na 
responsabilidade objetiva estatal (art. 37, § 6º, da CF/1988), 
evidencia-se a impossibilidade do manejo do apelo nobre 
para impugnar essa conclusão.
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5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.831.112/RJ, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 31/8/2022.)
 
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
REGIME. PRETERIÇÃO. CURSO DE FORMAÇÃO. 
CLASSIFICAÇÃO. ART. 1º DO DECRETO FEDERAL 
N. 20.910/32. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA 
DO STJ. OMISSÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO DISPÕE 
SOBRE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 37 DA 
CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 102 DA CF/88. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.
[...]
IV - Verifica-se, ainda, que a questão foi resolvida com 
fundamento constitucional, no caso o art. 37, I, da 
Constituição da República, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial. Assim, 
concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a 
matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e 
princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 
apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do 
disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação daquela competência. 
[...]
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
1.486.529/PA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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